
^

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 145/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 171/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 058/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO,

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A

EMPRESA EMILIANAS COMERCIAL LTDA.

O MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrito no CNPJ sob 03.107.539/0001-32, com sede na Rua Pedro Celestino,
S/N9, Bairro: Centro, na cidade de Porto Murtinho - MS, neste ato, representado pelo Secretário

Municipal de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Econômico, o Senhor PAULO FRANCISCO
CARVALHO, brasileiro, portador do RG n^ 534.082 SSP/MS e inscrito no CPF sob o n^
543.747.401-63, residente e domiciliado na cidade de Porto Murtinho - MS, doravante

denominada CONTRATANTE, e a empresa, EMILIANAS COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o

n9 48.873.648/0001-07, situada a Rua Pegasos Norte, n^ 1327 - Quadra 15, Lote 25, Bairro: Sol
Nascente, na cidade de Chapadão do Céu - GO, neste ato representada por sua representante

legal, a Senhora CAMILA EVANGELISTA SCARPARI, brasileira, portadora da cédula de identidade
RG n9 1641104 SEJUSP/MS e inscrita no CPF sob o n^ 034.109.311-47, residente e domiciliada na

cidade de Chapadão do Céu - GO, doravante designada CONTRATADA, conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta

no Processo n^ 171/2024 e em observância às disposições da Lei n^ 14.133. de 1^ de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico 058/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO (art. 92, lell)

1.1. Contratação de empresa para aquisição de Materiais Permanentes e Consumo para atender
0 Cine Teatro Ney Machado Mesquita, através da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e

Desenvolvimento Econômico do Município de Porto Murtinho-MS, de acordo com os

quantitativos e especificação previstas no Termo de Referência.

Elemento Característicos:
VALOR UNITÁRIODESCRIÇÃO VALOR TOTALUNIDADE QUANTIDADEITEM

Notebook: Placa gráfica: UHD, com tela tátil: não,

Resolução da tela: Full HD, Processador: Intel Cores

i5 12450H, Sistema operacionahWindows 11

Home, Capacidade de disco SSD; 256 GB,

Resolução de Full HD. Capacidade de disco SSD:

2S6GB, Resolução de Full UHD, Conexão Wl-Fi e

biuetooth. - Marca: A5US X1504ZA-NJ982

R$3.198,99 R$3.198,991UND6

R$ 1.092,50R$ 21,85Kit Conectores: Xlr fêmea, Xlr Macho. - Marca: KSR

XP004

UND 5010

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital da Licitação;

c) A Proposta do contratado;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133. de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Edital e Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO íart. 92. V)

5.1 O valor total da contratação é de R$ 4.291,49 (quatro mil, duzentos e noventa e um Reais e

quarenta e nove centavos).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) dias
mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada,
juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei
14.133/2021.

A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos

quando da entrega:

6.1.1

Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o fornecimento

das quantidades de itens entregues e solicitados na Autorização de
Fornecimento/Ordem de Serviço;

6.1.2

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.3

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

6.1.4

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;6.1.5

A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal n2 14.133/2021 e suas

alterações, poderá implicar no não recebimento.

6.1.6

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o descrito no edital.
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7.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio
econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 92, § 4^ da Lei 14.133/21.

7.3. Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a

Administração Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a

procedência do pedido.

7.4. Em caso de redução nos preços dos serviços, a contratada fica obrigada a repassar ao

município o mesmo percentual de desconto.

7.5. Os valores inicialmente contratados poderão ser reajustados, após decorridos 12 (doze)
meses, contados da data da apresentação das propostas, por meio do índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M).

7.6 Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

7.7. 0 reajuste será realizado por Aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

8.1. Efetuar o pagamento ajustado, dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular

execução do contrato.

8.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado. Tomar todas as providências

necessárias ao fiel cumprimento de as cláusulas contratuais efetuar o pagamento devido, na
forma estabelecida neste termo.

8.3. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe

acesso e promovendo o bom atendimento entre seus funcionários e empregados da contratada,

cumprindo com as obrigações preestabelecidas.

8.4. Comunicar por escrito á contratada qualquer irregularidade encontrada.

8.5. Analisar a nota fiscal para a verificação se a mesma é destinada a instituição e se as

especificações são as mesmas descritas neste projeto básico.

8.6. Comunicar por escrito á CONTRATADA o não recebimento do objeto/ não prestação do

serviço, apontado as razões de sua não adequação aos termos contratuais.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo de Referência.

9.1.1 0 prazo máximo para a entrega dos itens licitados será de 15 (quinze) dias após a emissão

da Autorização de Fornecimento emitido pelo órgão competente no seguinte endereço. Rua

João Pessoa Esquina com Pedro Celestino s/n- Centro, CEP: 79280-000, Porto Murtinho-MS, no
horário das 07:30h às ll:30h e das 13:30h às 17:30. Importante ressaltar que todas as despesas

com transporte, carregamento e descarregamento dos itens licitados serão por conta da

empresa vencedora, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas. O

retardamento na entrega do objeto, não justificado, considerar-se-á como infração contratual;

9.1.2 Caso não seja possível a entrega dos itens na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. O

retardamento do objeto, não justificado, considerar-se-á como infração contratual;
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9.1.3 A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição
dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as

especificações do Termo.

9.1.4 Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações
técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a
Contratante;

9.1.5 Responsabilizar-se pelo serviço e o material ressaltando que todas as despesas de
transporte, alimentação, hospedagem entre outras, serão de responsabilidade da contratada.
9.1.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
9.1.7 Manter com a contratante relação formal, por escrito, ressalvados ou entendimentos
verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito.
9.1.8 Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,

compreendidos todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os
previdenciários e fiscais, tais como imposto ou taxas, custo de deslocamento necessário ao
fornecimento dos bens deste termo.

9.1.9 Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
consulta técnica na cidade de Porto Murtinho MS. Os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, manter durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, indicar preposto para representa-la durante a
execução do contrato. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
9.1.10. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.11 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, indicar
preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11,1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12,846. de 1^ de agosto de 2013.

f)
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

V. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2^, da
Lei n9 14.133, de 2021):

VI. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, ^ 4^. da Lei n^ 14.133, de 2021);
VII. Declaração de ínidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas V', "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^,
da Lei ns 14.133.de 20211.

VIII. (Vlulta:

Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de até o limite de 10% do valor empenhado;

O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
12.1, de 0,5% a 10% do valor do Contrato.

c.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de 0,5% a 10% do valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10%
do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a
10% do valor do Contrato,

f. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do
valor do Contrato.

a.

I.

b.

d.

e.

11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9^, da Lei n^
14.133. de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, ^7^. da Lei n^ 14.133, de 20211.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n^ 14.133. de 2021)

11.3.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156. da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. ^1^. da Lei n^ 14.133, de 2021):
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a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133. de 2021. ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei n^ 14.133.de 20211.

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

a)

b)

c)

d)

e)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesa)

administrativas;

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

b)

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.g 14.133, de 20211.

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.5

14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:
Órgão: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO

Unidade: 07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

Funcional: 13.122.0008 - Administração Geral

Projeto/Atividade: 2.167 - Manutenção das Ações da Lei Aldir Blanc II

Elemento: 4.4.90.52.00.00.00.00.0.1.0719 (0719) - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Código Reduzido: 000595

R$ 3.198,99

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESENVOLVIMENTOÓrgão: 07
ECONÔMICO

Unidade: 07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

Funcional: 04.122.0008 - Administração Geral

Projeto/Atividade: 2.064 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Cultura, Turismo e
Desenvolvimento Econômico

Elemento: 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.0500 (0500) - MATERIAL DE CONSUMO

Código Reduzido: 000132

R$ 1.092,50

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n^ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nQ 14.133.de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.^ 14.133, de 2021, e ao
art. Sg. ^25. da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §19)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Porto Murtinho MS, para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92. §is, da Lei n^ 14.133/21.

Porto Murtinho - MS, 10 de dezembro de 2024.

MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO - MS

CNPJ n^ 03.107.539/0001-32

PAULO FRANCISCO CARVALHO

CPF n5 543.747.401-63

CONTRATANTE

Asiinado de forrna digital
PAULO FRANCISCO

por PAULO FRANCISCO

CARVALHO:543747 carvalho;S4374740163
Dados: 2024.12.11 10:35:10

40163
0400'

Assinado de forma

EMILIANAS digitalpor
. . EMILIANAS

COMERCIAL COMERCIAL

LTDA:48873
EMILIANAS COMERCIAL LTDA

CNPJ n9 48.873.648/0001-07

CAMILA EVANGELISTA SCARPAR648000107 Dados: 2024.12.10
15:23:00 -03'00'

LTDA:4887364800

0107

CPF ns 034.109.311-47

CONTRATADA

Testemunhas: 4isin«3o de 'orme digitei poi
PALOMA MLDINA

LeON.0S700}03l63

Dedos. 3034 13.10 I S;S7 $4 4>4'00'

PALOMA MEDINA

LEON:05200203163

2) PALOMA MEDINA LEON
CPF 052.002.031-63

Assjnido ót forrnd digiUl por
JOSELY

TAVARES:725892 tavares:72589248i72
Dados: 2034.13.10 13:58:20

4)4 00'

J05ELY

1) JOSELY TAVARES
CPF 725.892.481-72

48172


